VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1156, DE 2019

Mensagem A-nº 023/2020 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 20 de agosto de 2020.

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1156, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.890.

De iniciativa parlamentar, a proposição dá nova redação ao  artigo 1º da Lei nº 9.085, de 17 de fevereiro de 1995, a fim de prever incentivo fiscal para as pessoas jurídicas domiciliadas no Estado que, na qualidade de empregadoras, possuam pelo menos 30% (trinta por cento) de seus empregados com idade superior a 55 (cinquenta e cinco) anos. Vale notar que, pela redação em vigor, o dispositivo em questão estabelece semelhante benefício fiscal para as pessoas jurídicas domiciliadas no Estado que, na qualidade de empregador possuam pelo menos 30% (trinta por cento) de seus empregados com idade superior a 40 (quarenta) anos.

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões a seguir expostas.
A proposição, ao renovar benefício de natureza tributária da qual poderá resultar renúncia de receita, não se harmoniza com o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República e com o artigo 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pois não foi acompanhada da estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida.

A respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República é de observância obrigatória pelos Estados, pois “estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesa ou concedam benefícios fiscais, requisito esse que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI 5816, Relator Ministro Alexandre de Moraes, DJe 26/11/2019).

Ademais, como destacado pela Secretária da Fazenda e Planejamento ao se manifestar contrariamente à proposição, não é oportuno tratar de benefícios fiscais de forma isolada, sobretudo, ao se considerar o conjunto de ações estudadas pelo Poder Executivo estadual visando ao equilíbrio das contas públicas. Quanto ao ponto, cabe recordar o recente envio, a essa Casa Legislativa, do Projeto de Lei nº 529, de 2020, que, entre outros importantes temas, buscou conferir maior uniformidade ao tratamento dos benefícios fiscais. Nesse contexto, o autógrafo presentemente em exame se afasta de tal preocupação, ao manter o tratamento esparso do referido benefício fiscal.

Por derradeiro, cumpre-me registrar que o fato de se estar diante de um projeto de lei que prevê condições mais restritivas para a obtenção do benefício fiscal não fragiliza as presentes observações. Isso porque, como já apontado, o projeto não foi acompanhado por estimativa de impacto orçamentário-financeiro, circunstância que impede a avaliação de seus efeitos concretos.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei n.º 1156, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

